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CONCEDE A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR NATURALIZA-
ÇÃO, A MOHAMED SIDDIQ. 

Diploma Ministerial n.° 147/98: 
CONCEDE A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REAQUISIÇÃO, 

A JOÃO ANTÓNIO PEREIRA DA SILVA. 

Diploma Ministerial n.° 148/98: 
CONCEDE A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REAQUISIÇÃO, 

A RUQSHANA AMAD. 
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e do Plano e Finanças: 

Diploma Ministerial n.° 149/98: 
INTRODUZ ALTERAÇÃO AO ARTICULADO DO REGULAMENTO DA 

ACTIVIDADE COMERCIAL, A TÍTULO PRIVADO, APROVADO 
PELO DIPLOMA MINISTERIAL N.° 47/80, DE 11 DE JULHO. 

Conselho Nacional da Função Pública: 
Resolução n.° 7/98: 

APROVA OS QUALIFICADORES DAS CATEGORIAS DE INSPECTOR 
A, B E C (PRINCIPAL, 1.A E 2.A) E DE FISCAL D (PRINCIPAL, 

1.A E 2.A) E REVOGA OS QUALIFICADORES DESTAS CATEGORIAS 
CONSTANTES DA RESOLUÇÃO N.° 2/92, DE 15 DE JULHO. 

Resolução n.° 8/98: 
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SIONAIS, OMISSAS OU MAL EQUIPARADAS NA RESOLUÇÃO 
N.° 3/91, DE 4 DE MARÇO. 

PRIMEIRO-MINISTRO 

Despacho 

USANDO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA b) DO PARÁGRAFO 3 DA REGRA III , N.° 6 DO ANEXO I, 
CONJUGADO COM O ARTIGO 2 7 6 , AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A ADOLFO PAULO 
MAVALE A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO, 2 9 DE JULHO DE 1998. - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

Despacho 

USANDO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA B) DO PARÁGRAFO 3 DA REGRA III , N.° 6 DO ANEXO I , 
CONJUGADO COM O ARTIGO 2 7 6 , AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A BARTOLOMEU SIDÓNIO 
PAULO A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO, 2 9 DE JULHO DE 1998. - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

Despacho 

USANDO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA B) DO PARÁGRAFO 3 DA REGRA III , N.° 6 DO ANEXO I, 
CONJUGADO COM O ARTIGO 2 7 6 , AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A JOSÉ LUÍS CARIMO 
CARAVELA A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO, 2 9 DE JULHO DE 1998. - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

Despacho 

USANDO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA b) DO PARÁGRAFO 3 DA REGRA III , n.O 6 DO ANEXO I , 
CONJUGADO COM O ARTIGO 2 7 6 , AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A VENTURA AMÂNCIO 
JOÃO MACAMO A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO, 2 9 DE JULHO DE 1998. - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 



Despacho 

USANDO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA b) DO PARÁGRAFO .3 DA REGRA III, N.° 6 DO ANEXO I, 
CONJUGADO COM O ARTIGO 276, AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A JOÃO AZINHEIRA 
FILIPE A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO, 5 DE AGOSTO DE 1998. - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

Despacho 

USANDO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA b) DO PARÁGRAFO 3 DA REGRA III, N.° 6 DO ANEXO I, 
CONJUGADO COM O ARTIGO 276, AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A LUÍS ALBERTO FRANCO 
AFONSO VIDEIRA A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO, 5 DE AGOSTO DE 1998, - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

Despacho 

USANDO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA b) DO PARÁGRAFO 3 DA REGRA III, N.° 6 DO ANEXO I, 
CONJUGADO COM O ARTIGO 276, AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A MANUEL JOÃO 
MBEVE A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO, 5 DE AGOSTO DE 1998. - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi, 

Despacho, 

USANDO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA b) DO PARÁGRAFO 3 DA REGRA III, N.° 6 DO ANEXO I, 
CONJUGADO COM O ARTIGO 276, AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A MARIA REGINA DOS 
ANJOS MELO ISMAIL A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO, 5 DE AGOSTO DE 1998. - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

Despacho 

USANDO DA COMPETÊNCIA -QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA b) DO PARÁGRAFO 3 DA REGRA III, N.° 6 DO ANEXO I, 
CONJUGADO COM O ARTIGO 276, AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A PAULO SIMÃO NHAN-
CALE A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO. 5 DE AGOSTO DE 1998. - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

Despacho 

USANDO DA COMPETÊNCIA QUE ME É ATRIBUÍDA AO ABRIGO 
DA ALÍNEA b) DO PARÁGRAFO 3 DA REGRA III, N.° 6 DO ANEXO I, 

CONJUGADO COM O ARTIGO 276, AMBOS DO ESTATUTO GERAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E SOB PROPOSTA DO CONSELHO 
NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, ATRIBUO A SALVADOR NAMBU-
RETE A CATEGORIA DE ESPECIALISTA DE 2.A 

MAPUTO, 5 DE AGOSTO DE 1998. - O PRIMEIRO-MINISTRO, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

MINISTERIO DO INTERIOR 

Diploma Ministerial n.° 146/98 
do 19 de Agosto 

O MINISTRO DÓ INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 
/ 7 5 , DE 16 DE AGOSTO, E NO USO DA FACULDADE QUE LHE É 
CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, DETER-
MINA: 

\ 

É CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR NATU-
RALIZAÇÃO, A MOHAMED SIDDIQ, NASCIDO A 9 DE 
DEZEMBRO DE 1943, EM KUTIYANA - INDIA. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 13 DE JULHO DE 
1998. - O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz Marcos 

Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 147/98 
de 19 do Agosto 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 
/ 7 5 , DE 16 DE AGOSTO, CONJUGADO COM O ARTIGO 16 DA 
LEI N.° 16/87, DE 21 DE DEZEMBRO, E NO USO DA FACULDADE 
QUE LHE É CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALI-
DADE, DETERMINA: 

Ê CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REA-
QUISIÇÃO, A JOÃO ANTÓNIO PEREIRA DA SILVA, NASCIDO 
A 13 DE SETEMBRO de 1952, EM MAPUTO. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 13 DE JULHO DE 
1998. - O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz Marcos 
Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 148 /98 
do 19 do Agosto 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 
/ 7 5 , DE 16 DE AGOSTO, CONJUGADO COM O ARTIGO 16 DA 
LEI N.° 16/87, DE 21 DE DEZEMBRO, E NO USO DA FACULDADE 
QUE LHE É CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALI-
DADE, DETERMINA: 

Ê CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR RÉA-
QUISIÇÃO, A RUQSHANA AMAD, NASCIDA EM 29 DE 
AGOSTO DE 1957, EM QUELIMANE. 

Ministério do Interior, em Maputo, 13 de Julho de 
1998. - O Ministro do Interior, Almerino da Cruz Marcos 
Manhenje. 



MINISTÉRIOS DA INDUSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO E 
DO PLANO E FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 149/98 
de 19 de Agosto 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO PROCEDER A REVISÃO DO REGULA-
MENTO DA ACTIVIDADE COMERCIAL A TÍTULO PRIVADO, APROVADO 
PELO DIPLOMA MINISTERIAL N.° 4 7 / 8 0 , DE 11 DE JUNHO, OS 
MINISTROS DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO E DO PLANO 
E FINANÇAS, USANDO DA COMPETÊNCIA PREVISTA NO ARTIGO 3 4 
DA LEI N.° 7 / 7 9 , DE 3 DE JULHO, DETERMINAM: 

ARTIGO 1. É INTRODUZIDA ALTERAÇÃO AO ARTICULADO DO 
REGULAMENTO DA ACTIVIDADE COMERCIAL A TÍTULO PRIVADO, 
APROVADO PELO DIPLOMA MINISTERIAL N.° 4 7 / 8 0 , DE 11 DE 
JUNHO, COMO SEGUE: 

«Artigo 4 

1. A DIRECÇÃO DA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE LICEN-
CIAMENTO DA ACTIVIDADE GROSSISTA E DE RETALHISTA EM 
CADEIA BEM COMO PARA O RAMO RETALHISTA CABE ÀS 
DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TU-
RISMO. 

2 . NO CASO DE EXERCÍCIO CUMULATIVO DO COMÉRCIO 
A GROSSO E A RETALHO A QUE SE REFERE O ARTIGO 6 DA 
LEI DO COMÉRCIO PRIVADO, A CONDUÇÃO DA INSTRUÇÃO 
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO COMPETE IGUALMENTE ÀS 
DIRECÇÕES PROVINCIAIS DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TU-
RISMO 

Artigo 7 

1. NO PRAZO DE TRINTA DIAS A CONTAR DA DATA DE 
ENTRADA DO REQUERIMENTO, O MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E TURISMO DEVE INFORMAR O REQUERENTE DA 
SITUAÇÃO DO SEU PEDIDO. 

2 . NA FALTA DA INFORMAÇÃO A QUE SE REFERE O N.° 1 
DESTE ARTIGO CONSIDERA-SE FAVORAVELMENTE ATENDIDO O 
PEDIDO DO REQUERENTE. 

3 . NO CASO DE INDEFERIMENTO, O REQUERENTE SÓ PODERÁ 
FORMULAR NOVO PEDIDO DEPOIS DE SUPRIDOS OS FUNDA-
MENTOS DE INDEFERIMENTO. 

Artigo 21 

1. PELA EMISSÃO DE LICENÇAS COMERCIAIS (ALVARÁS) OU 
PELA REALIZAÇÃO DE VISTORIAS, SÃO DEVIDAS AS TAXAS 
CONSTANTES DO ANEXO A ESTE DIPLOMA MINISTERIAL QUE 
DELE FAZ PARTE INTEGRANTE. 

2 . AOS PEDIDOS DE VISTORIAS PREVISTAS NOS TERMOS 
REGULAMENTARES OU RESULTANTES DE QUALQUER FACTO 
IMPUTÁVEL AO REQUERENTE SÃO DEVIDAS AS SEGUINTES 
TAXAS: 

CIDADE 3 0 0 0 0 0 , 0 0 M T 
ZONA RURAL 5 0 0 0 0 , 0 0 M T 

D) VISTORIAS SUPLEMENTARES, POR FALTA DE CUMPRI-
MENTO DE CONDIÇÕES REGULAMENTARES: 

CIDADE 2 5 0 0 0 0 , 0 0 M T 
ZONA RURAL 3 0 0 0 0 , 0 0 M T 

3. AS TAXAS PREVISTAS NOS N.OS 1 E 2 DESTE ARTIGO, 
SERÃO PAGAS NAS RECEBEDORIAS DE FAZENDA DAS RESPEC-
TIVAS ÁREAS FISCAIS NO MÊS SEGUINTE AO DA COBRANÇA 
E TÊM O SEGUINTE DESTE: 

5 0 % PARA ORÇAMENTO DO ESTADO, 
2 5 % PARA O FUNDO DE COMERCIALIZAÇÃO. 
2 5 % PARA O FUNDO DE MELHORAMENTO DOS SER 

VIÇOS DA ENTIDADE LICENCIADORA.» 

ART. 2 . O PRESENTE DIPLOMA MINISTERIAL ENTRA IMEDIATA 
MENTE EM VIGOR. 

MAPUTO, 3 0 DE DEZEMBRO DE 1 9 9 7 . - O MINISTRO DA 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO, Oldemiro Júlio M a r q u e s 
Baloi. - O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, Tomaz Augusto 
Salomão. 

Taxas devidas peia emissão de Licenças Comerciais (Alvarás) 
por cada classe 

ANEXO Unidade Contos 

Zonas 

Cidades 

Tipo de actividade 
Maputo 
Matola 
Beira 

Nampula 
Nacala 

Pemba 
Quelimane 

Tete 
Inhambane 

Maxixe 
Xai-Xai 
Chimoio 
Chókwè 

Lichinga 
e outras 
cidades 

Vilas Rurais 

Comércio a grosso e a 
retalho ou a grosso 
com a importação e 
exportação 500 400 300 150 50 

Comércio a grosso e a 
retalho 400 300 250 100 50 

Comércio a grosso 300 250 200 300* 150* 

Comércio a retalho 250 150 100 250* 100* 

Nota. (*) - Valor a pagar por cada licença 



CONSELHO NACIONAL DA FUNÇAO PÚBLICA 

R e s o l u ç ã o n.° 7 / 9 8 
de 18 de Junho 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO PROCEDER À APROVAÇÃO DOS 
QUALIFICADORES DAS CATEGORIAS DE INSPECTOR A, B E C (PRIN-
CIPAL, 1.A E 2 A ) E FISCAL D (PRINCIPAL, 1.A E 2.A), AO ABRIGO 
DO ARTIGO 2 DO DECRETO N.° 4 1 / 9 0 , DE 29 DE DEZEMBRO, 
O CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA DETERMINA: 

1. SÃO APROVADOS OS QUALIFICADORES DAS CATEGORIAS DE 
INSPECTOR A, B E C (PRINCIPAL, 1.A E 2.A) E DE FISCAL D 
(PRINCIPAL, 1.Á E 2 A) E SÃO REVOGADOS OS QUALIFICADORES 
DESTAS CATEGORIAS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO N.° 2 / 9 2 , DE 
15 DE JULHO. 

2. A PRESENTE RESOLUÇÃO ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, EM MAPUTO, 
18 DE JULHO DE 1998. - O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, Alfredo Maria de São Bernardo 
Cepeda Gamito (MINISTRO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL.) 

Código 1869/1867/1868 
Inspector A (principal, 1.A e 2.A) 

Conteúdo de trabalho: 

a) ELABORA PLANOS DE ACTIVIDADE DE INSPECÇÃO A SUB-
METER A APRECIAÇÃO SUPERIOR; 

b) ELABORA METODOLOGIAS DE INSPECÇÃO E CONTROLO DE 
ACÇÕES DOS SECTORES DE ESCALÃO INFERIOR; 

c) INSPECCIONA QUALQUER LOCAL DE TRABALHO E ELABORA 
O RESPECTIVO RELATÓRIO; 

d) ALERTA SOBRE OS ASPECTOS DIVERGENTES DE APLICAÇÃO 
DA RESPECTIVA LEGISLAÇÃO E PROPÕE FORMAS DE 
SOLUÇÃO; 

e) ELABORA PROGRAMAS DE FORMAÇÃO TÉCNICA DOS QUA-
DROS E PARTICIPA NA SUA EXECUÇÃO; 

F) REALIZA INQUÉRITOS E MISSÕES DE ESTUDO COM APLI-
CAÇÃO CRIADORA DAS ORIENTAÇÕES EMANADAS DO SEU 
SUPERIOR HIERÁRQUICO; 

G) EXECUTA TODAS AS ACÇÕES QUE IGUALMENTE LHE SEJAM 
INCUMBIDAS. 

Requisitos: 

INSPECTOR A DE 2.A; 

- TER O NÍVEL SUPERIOR - LICENCIATURA E A CATEGORIA 
DE INSPECTOR B, TÉCNICO A PRINCIPAL OU TÉCNICO 
PRINCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, COM PELO MENOS 
TRÊS ANOS DE SERVIÇO NA CATEGORIA; 

- DEVE CONHECER E SABER INTERPRETAR A LEGISLAÇÃO, 
METODOLOGIAS, CIRCULARES E INSTRUÇÕES DO SECTOR; 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO DOCUMENTAL. 

INSPECTOR A DE 1A: 

- TER PELO MENOS, TRÊS ANOS DE SERVIÇO COMO INSPEC-
TOR A DE 2.A E APROVAÇÃO EM CONCURSO DOCU-
MENTAL. 

INSPECTOR A PRINCIPAL: 

- TER PELO MENOS, TRÊS ANOS DE SERVIÇO COMO INSPEC-
TOR A DE 1.A E APROVAÇÃO EM CONCURSO DOCU-
MENTAL. 

Código 1872/1870/1871 
Inspector B (principal, 1.A e 2.A) 

Conteúdo de trabalho: 
A) ELABORA METODOLOGIAS DE INSPECÇÃO E CONTROLO DE 

ACÇÕES DOS SECTORES DE ESCALÃO INFERIOR; 
b) INSPECCIONA QUALQUER LOCAL DE TRABALHO DE ACORDO 

COM A SUA COMPETÊNCIA E ELABORA O RESPECTIVO 
RELATÓRIO; 

C) INFORMA SOBRE ASPECTOS DECORRENTES DA APLICAÇÃO 
DA RESPECTIVA LEGISLAÇÃO E PROPÕE, FORMAS DE 
SOLUÇÃO; 

d) ELABORA PROGRAMAS DE FORMAÇÃO TÉCNICA DOS QUA-
DROS E PARTICIPA NA SUA EXECUÇÃO; 

e) REALIZA INQUÉRITOS E MISSÕES DE ESTUDO COM APLI-
CAÇÃO CRIADORA DAS ORIENTAÇÕES EMANADAS DO SEU 
SUPERIOR HIERÁRQUICO; 

F) EXECUTA TODAS AS ACÇÕES QUE IGUALMENTE LHE 
SEJAM INCUMBIDAS. 

Requisitos: 

INSPECTOR B DE 2.A: 

- NÍVEL SUPERIOR - BACHARELATO E TER A CATEGORIA DE 
INSPECTOR C, TÉCNICO B PRINCIPAL OU DE TÉCNICO 
DE ADMINISTRAÇÃO DE 1.A, COM PELO MENOS TRÊS 
ANOS DE SERVIÇO NA CATEGORIA; 

- DEVE CONHECER E SABER INTERPRETAR A LEGISLAÇÃO. 
METODOLOGIAS, CIRCULARES E INSTRUÇÕES DO SECTOR; 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO DOCUMENTAL. 

INSPECTOR B DE 1.A: 

- TER PELO MENOS, TRÊS ANOS DE SERVIÇO COMO INSPEC-
TOR B DE 2.A E APROVAÇÃO EM CONCURSO DOCU-
MENTAL. 

INSPECTOR B PRINCIPAL: 

- TER PELO MENOS, TRÊS ANOS DE SERVIÇO COMO INSPEC-
TOR B DE 1.A E APROVAÇÃO EM CONCURSO DOCU-
MENTAL. 

Código 1875/1873/1874 
Inspector C (principal, 1.A e 2.A) 

Conteúdo de trabalho: 
a) INSPECCIONA QUALQUER LOCAL DE TRABALHO DE ACORDO 

COM A SUA COMPETÊNCIA E ELABORA O RESPECTIVO 
RELATÓRIO; 

b) PROPÕE PROGRAMAS DE ACÇÃO NA ACTIVIDADE DA INS-
PECÇÃO E GARANTE O SEU CUMPRIMENTO NO ESCALÃO 
RESPECTIVO; 

c) ORIENTA E APOIA A ACÇÃO DOS AGENTES DA INSPECÇÃO 
DE ESCALÃO INFERIOR; 

d) PREPARA E COMPILA OS DADOS ESTATÍSTICOS RELATIVOS 
AO SERVIÇO A SEREM SUPERIORMENTE APRECIADOS E 
EMITE AS SUAS OPINIÕES ANALÍTICAS SOBRE OS 
MESMOS; 

E) EXECUTA TODAS AS ACÇÕES QUE IGUALMENTE LHE SEJAM 
INCUMBIDAS. 

Requisitos: 

INSPECTOR C DE 2.A: 

- NÍVEL MÉDIO E TER A CATEGORIA DE FISCAL D PRINCIPAL 
OU TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO DE 2.A, COM PELO 
MENOS TRÊS ANOS DE SERVIÇO NA CATEGORIA, 

- DEVE CONHECER E SABER INTERPRETAR A LEGISLAÇÃO, 
METODOLOGIAS, CIRCULARES E INSTRUÇÕES DO SECTOR; 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO DOCUMENTAL. 



INSPECTOR C DE 1.A: 

- TER PELO MENOS, TRÊS ANOS DE SERVIÇO COMO INSPEC-
TOR C DE 2.A E APROVAÇÃO EM CONCURSO DOCU-

MENTAL. 

INSPECTOR C PRINCIPAL: 

- TER PELO MENOS, TRÊS ANOS DE SERVIÇO COMO INSPEC-
TOR C DE 1.A E APROVAÇÃO EM CONCURSO DOCU-
MENTAL. 

CÓDIGO 1790/1788/1789 
Fiscal D (principal, 1.A e 2.A) 

Conteúdo de trabalho: 
a) INSPECCIONA QUALQUER CENTRO DE TRABALHO E ELABORA 

OS RESPECTIVOS RELATÓRIOS; 
b) LAVRA AUTOS DE NOTÍCIA DE INFRACÇÕES DETECTADAS; 
C) PARTICIPA NA ORGANIZAÇÃO E PROGRAMAÇÃO DOS TRA-

BALHOS AFINS EXECUTADOS NO ÂMBITO DA SUA ÁREA; 
d) EMITE OPINIÕES DE CARÁCTER TÉCNICO QUE RESULTEM 

DA CONSTATAÇÃO DO GRAU DE CUMPRIMENTO DA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR; 

e) ORIENTA E/OU COORDENA O TRABALHO DOS TÉCNICOS DE 
MENOR QUALIFICAÇÃO E COLABORA NOS PROCESSOS DE 
FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO; 

f ) REALIZA OUTRAS ACTIVIDADES DE MAIOR OU MENOR 
COMPLEXIDADE, SOB ORIENTAÇÃO, QUANDO NECES-
SÁRIO. 

Requisitos: 

FISCAL D DE 2.A: 

- NÍVEL BÁSICO E A CATEGORIA DE TÉCNICO D PRINCIPAL 
OU SEGUNDO-OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO, COM PELO 
MENOS TRÊS ANOS NESSA CATEGORIA; 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO DE PROVAS TEÓRICAS. 

FISCAL D DE 1.A: 

- TER PELO MENOS, TRÊS ANOS DE SERVIÇO COMO FISCAL D 
DE 2.A E SER APROVADO EM CONCURSO DE PROVAS 
TEÓRICAS. 

FISCAL D PRINCIPAL: 

- TER PELO MENOS, TRÊS ANOS DE SERVIÇO COMO FISCAL D 
DE 1.A E SER APROVADO EM CONCURSO DE PROVAS 
TEÓRICAS. 

Resolução n.° 8/98 
de 30 de Julho 

POR DECRETO N.° 4 1 / 9 0 , DE 2 9 DE DEZEMBRO, FOI APROVADA 
A TABELA DE VENCIMENTOS E AS NOMENCLATURAS DE FUNÇÕES 
E CATEGORIAS PROFISSIONAIS A VIGORAR NO APARELHO DO ESTADO. 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO ESTABELECER A EQUIPARAÇÃO DE 
ALGUMAS FUNÇÕES E CATEGORIAS OMISSAS OU MAL EQUIPARADAS 
NA RESOLUÇÃO N.° 3 / 9 1 , DE 4 DE MARÇO, E EM VERTUDE DESTAS 
ÚLTIMAS SEREM DAS QUE FAZIAM PARTE DA CARREIRA DA ADMINIS-
TRAÇÃO ESTATAL NO PERÍODO ANTECEDENTE À INDEPENDÊNCIA 
NACIONAL, AO ABRIGO DO ARTIGO 5 DO DECRETO N.° 4 / 9 0 , 
O CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA DETERMINA: 

1. É APROVADA A TABELE DE EQUIVALÊNCIAS DE OCUPAÇÕES 
PROFISSIONAIS COMO A SEGUIR SE INDICA: 

CATEGORIA/FUNÇÃO ACTUAL CATEGORIA/FUNÇÃO CORRESPONDENTE 

CHEFE DE SERVIÇO - TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO DE 1.A 

CHEFE DE REPARTIÇÃO - TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO 
DE 1.A 

CHEFE DE SECÇÃO - TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO DE 2.A 

CHEFE/RESPONSÁVEL DE SECTOR - CHEFE DE REPARTIÇÃO 
CENTRAL. 

ENCARREGADO GERAL DA OFICINA DO PARQUE OFICIAL DE 
VIATURAS - CHEFE DE DEPARTAMENTO CENTRAL. 

2 . AS DÚVIDAS SURGIDAS NA APLICAÇÃO DA PRESENTE RESO-
LUÇÃO SERÃO RESOLVIDAS POR DESPACHO DO PRESIDENTE DO CON-
SELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA. 

3 . A PRESENTE RESOLUÇÃO ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, EM MAPUTO, 3 0 
DE JULHO DE 1998. - O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL 
DA FUNÇÃO PÚBLICA, Alfredo Maria de São Bernardo Cepeda 
Gamito (MINISTRO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL). 




